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PROJETO DE LEI Nº 88/2015
OFÍCIO Nº 387/2015 - GAB., DE 1º DE JUNHO DE 2015.
SÚMULA: Introduz alterações ao artigo 185 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina, e dá outras providências.
Londrina, 1º de junho de 2015.

                                                                                    Alexandre Lopes Kireeff
             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI N° 88/2015
SÚMULA: Introduz alterações ao artigo 185, da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1º O inciso I, do art. 185, da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 185 ...
I. no caso de insalubridade, a dez por cento, vinte por cento ou quarenta por cento do vencimento fixado na Tabela 1, Referência I, Nível 1, constante do Anexo IV  - Tabela de Vencimentos, Subsídios e Gratificações, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004.”
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
J U S T I F I C A T I V A

O presente projeto de lei tem o intuito de promover a adequação na Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, promovendo a revisão dos dispositivos legais referentes à concessão do Adicional de Insalubridade, pelas razões que passaremos a expor.
A Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, ao regulamentar a concessão do Adicional de Insalubridadade, prevista como direito do trabalhador no inciso XXIII, art. 7º da Constituição Federal, estabelece que:

“Art. 185. Os servidores que atuam com habitualidade em ambientes e funções insalubres ou perigosas, fazem jus a um adicional, que corresponderá:

I – no caso de insalubridade, a dez por cento, vinte por cento, ou quarenta por cento do salário-mínimo, conforme o grau definido em perícia”. (grifo nosso)

Ocorre que a Constituição Federal, no mesmo art. 7º, inciso IV, estabelece:  

“IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim.” (grifo nosso)
Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal expediu a Súmula Vinculante nº 4, com o entendimento que: salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial.
Considerando a decisão da Suprema Corte, o Juízo de Direito da Sexta Vara Cível da Comarca de Londrina, na sentença prolatada nos autos sob nº 211/2008, referente a ação proposta por servidores municipais quanto a forma de pagamento adotada pelo Município de Londrina no pagamento do Adicional de Insalubridade, previsto no artigo nº 185 da Lei 4.928/92, notificou o Município de Londrina para que, de acordo com o juízo da conveniência e oportunidade administrativa, tome as medidas cabíveis à adequação da legislação pertinente à do referido adicional.
Da sentença proferida pelo Juiz de Direito nos autos nº 211/2008, às folhas 09 e 10, destacamos:
“b) declarar a insconstitucionalidade, incedenter tantum, em sede de fudamentação, do inciso I do art. 185 do Estatuto de Servidor Municipal (Lei nº 4.928/92), e portanto declarar indevida a utilização do salário mínimo como base de cálculo para o adicional de insalubridade.

...

Oficie-se o Município de Londrina, o Estado do Paraná, via Procuradoria Geral; A Assembléia Legislativa do Município, e do Estado via de sua Prsidência; A Autarquia Municipal de Saúde; e o Ministério Público Estadual, via Procuradorias especializadas em patrimônio público, como dito de ofício e com cópia da presente decisão, para que tomem as medidas cabíveis à adequação da legislação pertinente aos planos de carreiras, cargos e vencimentos, o que determino com base em analogia de regras aplicáveis ao mandado de injunção, assumindo-se o prisma não concretista, in casu.”

O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Londrina – SINDSERV-LD, protocolou a Pauta de Reivindicações – 2015, referente à data base de fevereiro/2015 a janeiro/2016, sendo que item 10, das Cláusulas Econômicas, apresenta a solicitação de adequação do pagamento do Adicional de Insalubridade.

Para dar cumprimento à decisão judicial expedida nos autos nº 211/2008 e em consonância com a disponibilidade orçamentária e financeira do Município de Londrina, apresentamos o presente projeto de lei, pelo qual se pretende dar nova redação ao inciso I, do art. 185, da Lei nº 4.928/1992, pelo qual o adicional de insalubridade passaria a ser calculado tendo como base o vencimento estabelecido na Tabela I, referência I, nível 1, constante do Anexo IV da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, atualmente no valor de R$ 885,96.

A alteração da legislação irá gerar um custo adicional de R$ 58.064,76 (cinquenta e oito mil e sessenta e quatro reais e setenta e seis centavos), conforme demonstrado no cargo abaixo.

	Custo Atual - Calculado sobre Salário Mínimo Nacional 

	Percentual - Salário Mínimo
	Valor Atual
	Nº servidores- 04/15
	Custo Mensal 

	20% - 788,00
	157,60
	2.860
	450.736,00

	40% - 788,00
	315,20
	52
	16.390,40

	TOTAL
	2.912
	467.126,40

	
	
	
	

	Custo Proposto - Calculado sobre Tabela 01 da Lei nº 9.337/2004

	Percentual - Tabela 1 – Niv 1- Ref. 1
	Valor Proposto
	Nº servidores 04/15
	Custo Mensal 

	20% - 885,96
	177,19
	2.860
	506.763,40

	40% - 885,96
	354,38
	52
	18.427,76

	TOTAL
	2.912
	525.191,16

	
	
	
	

	Diferença Mensal
	58.064,76
	

	Diferença Anual
	696.777,12
	


Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Assim, em face das razões arroladas, esperamos, tenha esta Mensagem, a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Londrina, 1º de junho de 2015.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício no 387/2015-GAB.
Londrina, 1º de junho de 2015.

A Sua Excelência, Senhor

Fábio André Testa
Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei — Alteração da Lei nº 4.928/1992, art. 185, na parte referente a concessão do Adicional de Insalubridade.
Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis o presente Projeto de Lei, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa efetivar alterações no art. 185, da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, referente a concessão do Adicional de Insalubridade, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

Prefeito do Município

